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Resumo: O trabalho apresenta a distinção, abordada no contexto da epistemologia 
kantiana, entre juízos analíticos e juízos sintéticos e pondera as principais críticas 
oferecidas a essa distinção. Primeiramente, os detalhes da argumentação de Kant e os 
exemplos que caracterizam essa argumentação são tomados em apreço. Depois, as 
críticas de Eberhard, Lovejoy, Quine e White, quanto aos seus elementos característicos, 
são levadas em consideração.  
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Este trabalho visa à apresentação da distinção entre juízos analíticos e juízos 
sintéticos, quanto à estruturação dessa distinção por parte de Kant, aos  exemplos que 
servem de aporte para tal e às críticas a essa distinção. 
Numa primeira parte do trabalho, aborda-se as definições de juízo analítico e de 
juízo sintético (com o auxílio de exemplos para uma melhor compreensão), 
apresentando-se assim, a distinção kantiana entre essas modalidades de juízo. Assim, 
na primeira parte do trabalho, é reconstruída a argumentação de Kant na introdução da 
Crítica da razão pura e são discutidos os exemplos que especificam a distinção em 
questão.  
Numa segunda parte do trabalho, considera-se as principais críticas à 
originalidade e à validade da distinção kantiana entre juízos analíticos e juízos sintéticos. 
São discutidas, então, as  posições de quatro críticos, a saber, Johann Augustus 
Eberhard, Arthur Oncken Lovejoy Willard Van Orman Quine e Morton White. 
 
Resultados e Discussão: Kant sobre juízos analíticos e sintéticos 
A diferença entre juízos analíticos e sintéticos repousa na relação do predicado com 
o sujeito em um juízo. A esse respeito, na Crítica da razão pura, Kant argumenta da 
seguinte forma: “Ou o predicado ‘B’ pertence ao sujeito ‘A’ como algo que já está contido 
(de modo oculto) neste conceito ‘A’; ou ‘B’ se localiza inteiramente fora do conceito ‘A’, 
mesmo estando em conexão com ele”. (KrV, A 6/B10). 
Se o predicado (ainda que de uma maneira oculta) está contido no sujeito, Kant 
define os juízos que apresentam essa relação como juízos analíticos. Nas suas palavras: 
“[o]s juízos analíticos (afirmativos) são, portanto, aqueles em que a conexão do 
predicado com o sujeito é pensada por meio da identidade”. (KrV, A 7/B11). Ou seja, o 
predicado é contido no sujeito de forma a expressar uma relação de identidade, sendo 
que aquele pertence necessariamente a este. Para tal, os juízos em questão são 
fundamentados em leis lógicas estabelecidas, como o princípio de não contradição. Isso 
a fim de se decompor os conceitos do predicado para uma melhor compreensão do 
conceito do sujeito.  
Kant assegura que “[s]e eu digo, por exemplo, que todos os corpos são extensos, 
este é um juízo analítico”. (KrV, A 7/B11). Este exemplo é bastante conhecido e o único 
que Kant apresenta, na seção da primeira Crítica que trata “da diferença entre juízos 
analíticos e juízos sintéticos”, para caracterizar os juízos analíticos. A afirmação de que 
todos os corpos são extensos se configura como juízo analítico porque não é necessário 
sair do conceito “corpo” para chegar ao predicado “extensão”. 
Kant afirma, ainda, que “[...] seria um absurdo, com efeito, fundar um juízo analítico 
na experiência, pois eu não preciso sair do meu conceito para formular o juízo e, 
portanto, não tenho necessidade de um testemunho da experiência”. (KrV, A7/B11). 
Então, mesmo que se desejasse usar a experiência, não seria possível, pois ela não 
fornece conexão lógica, mas apenas representações dos objetos. Somente a nossa 
faculdade ativa (entendimento) configura a capacidade de conectar representações 
conceituais em um juízo por meio da identidade. 
Se, ao contrário dos analíticos, tem-se, em um juízo, um predicado que não se 
relaciona ao conceito do sujeito como algo incluso neste (ou seja, que é pensado sem 
a forma de identidade) tem-se, então, um juízo sintético.  
Visto que o conceito do predicado é externo ao conceito do sujeito, ele não é 
pensado pelo princípio da identidade, pois esses conceitos são distintos e, portanto, a 
relação sujeito-predicado não é feita por meios meramente lógicos. Em contraste aos 
analíticos, os juízos agora abordados são ampliativos, pois se amplia o conceito do 
sujeito, e, consequentemente, o conhecimento a algo que não poderia ser obtido por 
uma mera decomposição desse conceito. 
Kant garante que juízos sintéticos podem ser a posteriori ou a priori. No primeiro 
caso, a conexão sujeito-predicado é contingente e, no segundo, a conexão é necessária 
e universal. Ao analisar a afirmação “O ladrão usa chinelo”, observa-se um exemplo de 
juízo sintético a posteriori. Isso porque tal juízo se fundamenta na contingência das 
percepções (do que é observado por meio dos sentidos). Esse conhecimento não serve 
como fundamentação à ciência, por não fornecer a necessidade que a ciência procura 
em seus princípios. Em outras palavras, a experiência empírica nunca fornece um juízo 
universal e necessário, mas apenas uma generalização. Como garante Kant: 
 
[...] a experiência não dá jamais aos seus juízos uma universalidade 
verdadeira ou estrita, mas apenas uma suposta e comparativa (por 
indução); isto significa simplesmente que, pelo que até hoje 
percebemos, não se verifica nenhuma exceção a esta ou àquela regra. 
(KrV, B3/4). 
 
Tais elementos não são considerados problemáticos quando se quer lidar com 
conhecimentos empíricos. Mas, eles não podem fazer parte da fundamentação 
transcendental do conhecimento que é dada como tarefa à filosofia. Kant demonstra 
que, nas ciências teóricas do seu tempo, existem juízos que, apesar de sintéticos, 
possuem um caráter apriorístico (universal e necessário). Como exemplo da aritmética, 
tem-se: “7+5=12”. Percebe-se que o conceito de “doze” é completamente externo àquilo 
que se afirma em “cinco” e “sete”. Porém, percebe-se a relação como necessária entre 
o sujeito e predicado, pois sem os conceitos de “sete”, “adição” e “cinco” não se poderia 
chegar a “doze”. 
Se os juízos sintéticos a priori não são pensados como estabelecidos a partir dos 
princípios de identidade e não contradição e, ainda, independem da experiência, como 
é justificado o conhecimento que é expresso neles? É a partir dessa problemática que 
Kant dedica a sua investigação crítica para fundamentar a natureza dessa modalidade 
de juízos. Como ele afirma: “[o] verdadeiro problema da razão pura está, pois, contido 
na questão: como são possíveis os juízos sintéticos a priori?”.  (KrV, B19).  
 
As críticas à distinção kantiana 
Desde a sua proeminente apresentação – em 1781, na primeira edição da Crítica 
da razão pura – a distinção kantiana entre juízos analíticos e juízos sintéticos foi 
submetida a várias críticas. Dentre essas críticas, cabe sistematizar a posição de quatro 
autores: Johann Augustus Eberhard, Arthur Oncken Lovejoy, Willard Van Orman Quine 
e Morton White.  
O ponto central da crítica de Johann Augustus Eberhard se faz resumir na tese de 
que “[...] o que é verdadeiro na Crítica da razão pura já havia sido dito por Leibniz, e no 
que a Crítica diverge de Leibniz, por exemplo, na sua limitação do conhecimento a 
fenômenos, ela incorre em erro”. (ALLISON, 1773, p. ix).  
Nesse sentido, Eberhard garante que, com Leibniz, pode-se dizer que juízos 
analíticos são fundamentados no princípio de não contradição e também que “[...] há 
juízos a priori ou verdades necessárias nas quais os predicados são atributos do sujeito, 
ou seja, determinações que não pertencem em essência ao sujeito, mas têm a sua razão 
suficiente em essência”. (EBERHARD, Philosophiches Maganiz I, p. 314; apud 
ALLISON, 1973, p. 38). 
Eberhard conclui, então, que, em Leibniz, já estava dada a diferença entre juízos 
analíticos e sintéticos, diferença essa que fora apresentada por Kant como original. Isso 
porque, além da fundamentação dos juízos analíticos no princípio de não contradição, 
Leibniz teria garantido que “[...] o nosso conhecimento racional puro também contém 
proposições sintéticas. [...] Dado que tal conhecimento não apenas contém verdades de 
razão fundamentadas no princípio de não contradição, mas também aquelas [verdades] 
que são fundamentadas no princípio de razão suficiente”. (EBERHARD, Philosophiches 
Maganiz I, p. 326; apud ALLISON, 1973, p. 40). 
Arthur Oncken Lovejoy, no artigo Kant’s antithesis of dogmatism and criticism, 
argumenta que Kant “[...] não foi capaz de construir tão clara a antítese entre a sua 
própria posição e a dos sistemas anteriores”. (LOVEJOY, 1906, 191). Sistemas esses 
que Kant havia definido como “dogmáticos”.  
Em tom breve e irônico, Lovejoy sustenta que 
 
[é] suficiente, para o nosso objetivo atual, lembrar o fato manifesto que 
os predecessores ‘dogmáticos’ mais imediatos de Kant, Leibniz, Wolff e 
Baumgarten, longe de construírem seus edifícios metafísicos sem 
examinar as suas fundamentações, foram inteiramente explícitos em 
nomear o critério do conhecimento a priori, mediante uso do qual a 
metafísica seria possível; e limitaram esse critério ao princípio de 
contradição – ou, para dar a ele um nome que cobre melhor o seu total 
significado, o princípio de compossibilidade de conceitos. (LOVEJOY, 
1906, p. 194-195). 
 
A conclusão de Lovejoy é a de que “[...] então, toda a distinção entre ‘criticismo’ e 
‘dogmatismo’ – desde que pretende corresponder a um contraste histórico entre Kant e 
os seus predecessores alemães – colapsa”. (LOVEJOY, 1906, p. 214). 
Willard Van Orman Quine, no texto Dois dogmas do empirismo, também defende 
que 
[a] divisão proposta por Kant entre verdades analíticas e verdades 
sintéticas prefigurava-se na distinção proposta por Hume entre relações 
de ideias e questões de fato e na distinção proposta por Leibniz entre 
verdades de razão e verdades de fato. (QUINE, 2011, p. 37-38). 
 
Esse autor, contudo, não dedica a sua crítica a provar tal prefiguração. Partindo 
da distinção entre verdades que dependem de fatos e de verdades que independem 
deles como um “dogma” assumido pela filosofia moderna como um todo, Quine 
apresenta o objetivo mais radical de desqualificar essa distinção.  
Ao empreender essa desqualificação, Quine nota que “[...] a maior dificuldade não 
se encontra na primeira classe de enunciados – as verdades lógicas – mas, ao contrário, 
na segunda classe, que depende da noção de sinonímia”. (QUINE, 2011, p. 38).  
     Ora, a respeito de juízos analíticos tais como “Todo não casado é casado”, observa-
se que, independentemente da interpretação dos termos “não casado” e “casado”, a sua 
validade e dada meios lógicos. Logo, trata-se de um juízo analítico válido que se 
caracteriza como uma verdade lógica. Quine reconhece a validade desses tipos de juízos 
denominados de primeira classe.  
Todavia, existem outros juízos – chamados de segunda classe – nos quais a relação 
de analiticidade é estabelecida através da sinonímia. Como exemplo, considera-se “Todo 
solteiro é não casado”. Percebe-se, nesse exemplo, que, ao se alterar o significado dos 
termos “solteiro” e “não casado”, o juízo poderá deixar de ser analítico. Isso quer dizer 
que não há uma relação de sinonímia necessária entre os termos. Quine argumenta que 
essa relação de sinonímia é estabelecida por meios empíricos e, portanto, que a sua 
validade depende de questões de fato.  
 
Morton White, no texto The analytic and the synthetic: an untenable distinction, 
considera que “[h]á pelo menos dois tipos de afirmações que foram chamadas de 
analíticas na filosofia recente”. Assim como Quine, White assume que “[o] primeiro tipo 
é ilustrado por afirmações verdadeiras da lógica formal nas quais apenas constantes 
lógicas e variáveis aparecem essencialmente, ou seja, verdades lógicas no sentido mais 
amplo” e que o seu “[...] principal interesse [...] é com outro tipo de afirmação geralmente 
classificada como analítica”. (WHITE, 1950, p. 317-318). 
  White destaca que a sua 
 
[...] preocupação principal é com o que é tradicionalmente conhecido 
como predicação essencial, melhor ilustrada por ‘Todos os homens são 
animais’, ‘Todo irmão é do sexo masculino’, ‘Todos os homens são 
animais racionais’, ‘Todo irmão é um sibling do sexo masculino’, ‘Toda 
vixen é uma raposa’. (WHITE, 1950, p. 318). 
 
Esse autor, então, especifica que está 
 
[...] interessado em entender aqueles filósofos que chamam tais 
afirmações de analíticas, enquanto opostas a afirmações verdadeiras, 
mas meramente sintéticas como ‘Todos os homens são bípedes’, ‘Todo 
irmão apresenta rivalidade de sibling’, ‘Toda vixin é astuta’. (WHITE, 
1950, p. 318). 
 
White leva a cabo a crítica a Kant argumentando que, na tradição filosófica, 
nenhum critério de analiticidade e sinonímia havia sido apresentado e, então, que a 
defesa de que afirmações tais como “Todos os homens são animais racionais” são 
analíticas é construída empiricamente. Isso porque “[...] para decidir se a afirmação é 
analítica nós precisaremos descobrir se ‘homem’ é de fato sinônimo de ‘animal racional’ 
e isso exigirá exame empírico do uso da linguagem”. (WHITE, 1950, p. 320). 
A contraposição a essas quatro críticas exige a consideração dos detalhes da 
argumentação de Kant. Nos limites do presente trabalho, cabe apresentar as três teses 
que fundamentam a estruturação desses detalhes: 1.  A distinção entre juízos analíticos 
e sintéticos é uma originalidade do pensamento kantiano porque ela é fundamentada 
na distinção, proposta por Kant, entre o que é dado pela faculdade da sensibilidade e o 
que é conceitualmente determinado pela faculdade do entendimento. 2. A dedução das 
categorias (ou conceitos puros do entendimento) é o argumento originalmente oferecido 
por Kant como prova da relação necessária dessas faculdades e, então, da 
possibilidade de juízos sintéticos a priori. 3. Kant não teria discordado de Quine e White 
quanto à origem primeira do que é enunciado em juízos analíticos em construções 
fatuais ou no que é empiricamente dado no uso da linguagem. Isso porque, também 
para Kant,  “[n]o que diz respeito ao tempo, portanto, nenhum conhecimento antecede 
em nós à experiência, e com esta começam todos”. (KrV, B 1). 
 
Considerações Finais  
 
       Observou-se, num primeiro momento, que o fator determinante da distinção kantiana 
entre juízos analíticos e sintéticos é a relação sujeito-predicado. De acordo com o 
argumentado, isso quer dizer que, se o predicado está contido no sujeito, então o juízo 
é analítico; em caso de ausência dessa relação de identidade, o juízo é sintético. 
Especificou-se, outrossim, por meio da consideração de exemplos, que, quanto a sua 
estrutura de verdade, juízos analíticos são sempre a priori e juízos sintéticos podem ser 
a posteori ou a priori.  
        Foram atendidas, num segundo momento, as críticas à distinção advogada por 
Kant na Crítica da razão pura.  Pontuou-se, inicialmente, que Eberhard e Lovejoy 
criticam a originalidade da distinção kantiana. Assinalou-se, depois, que Quine e White 
procuram desqualificar a analiticidade dos juízos analíticos, dado que, para estes 
autores, o significado do sujeito e do predicado em juízos tal como “Todo solteiro é 
casado” se baseia em questões fatuais. Indicou-se, embora ainda que como proposta 
de continuidade da pesquisa, que a originalidade da distinção kantiana entre juízos 
analíticos e sintéticos fica garantida na tese, inédita por parte de Kant, de uma diferença 
seminal entre o que é dado à faculdade da sensibilidade e o que é conceitualmente 
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